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LEI N.o 4471201,6

SÚMULA, Dispõe sobre as diretrizes para

elaboração do orçamento do município

de SANTA MARIA DO OESTE para o

exercício financeiro de 2077 e dâ outras

providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE,

Estado doParanâ, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei,

Art. 10 - Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais paru

elaboração do Orçamento Programa do Município de Santa Maria do Oeste rclativo ao

Exercício Financeiro de 2077.

Art. 20 - A proposta orçamentâna serâ elaboruda em

consonância com as disposiçôes constantes da Lei ComplemenÍar 101 de 0410512000

tendo seu valor fixaáo em reais, com base na previsão de receita,

I - fornecida pelos orgãos competentes, quanto às

transferências legais daUnião e do Estado;

U - prqetada, no concernente a tributos e outras

receitas aruecaáadas diretamente pelo Município, com base em projeçÕes a serern

rcalizadas considerando-se os efeitos de alteraçóes na legislação,varíaçào do indice de

preços, crescimento econômico ou qualquer outro f.ator relevante e serão

acompanhadas dodemonstrativo de evolução nos últimos três anos e daprojeção para

os dois seguintes e dametodologia de câlculo e premissas utilizadas.

§ 1" - Não será aámítida reestimativa de rcceltapor parte

do Poder Legislativo, salvo erro ou omissão de ordem tecníca e legal.
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§ 2" - As operações de credito previstas não poderão

superat o valor das despesas de capital constantes da Proposta Orçamentâria.

Art. 3o - O montante das despesas fixadas acrescidas da

reserva de contingêncianáo serâ superior ao das receitas estimadas.

Art. 4o - A reserva de contingência não serâ superior a

0,5% (meio por cento) do total da receita corrente liquida preüsta e se destinarâ ao

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Art. 5o - A manutenção de atividades incluídas dentro da

competência do Município, já existentes no seu território, bem como a conseryaçào e

recuperação de equipamentos e obras já existentes terão priondade sobre ações de

expansão e novns obras.

Art. 60 - A conclusão de projetos em fase de execuçâo

pelo Município terâ preferência sobre novos projetos.

Art.7o - Não poderão ser fixadas despesas sem que sejam

definidas as fontes de recursos.

Art. 80 - Na fixação da despesa deverão ser observados os

seguintes limites, mínimos e máximos,

I - as despesas com manutençào e desenvolvimento do

ensino não serão inferiores a 25% (vinte e cinco por cento) da rcrceita resultante de

impostos, incluídas as transferências oriundas de impostos consoante o disposto no

artigo 21,2 da Constituiçâo Federal;

II - as despesas com saúde nào serão inferiores ao

percentual definido naEmenda Constitucional no 29|2000;
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III - as despesas com pessoal do Poder Executivo

Municipal incluindo a remuneração de agentes políticos, inativos e pensionistas e os

encargos patronais não podefao exceder a 54o/o (cinqüenta e quatro por cento) da

r ec eita c orrente liquida;

IV - as despesas com pessoal do Legislativo Municipal
\- inclusive a remuneração dos agentes políticos, encargos patronais e proventos de

inatividade e pensÕes não serâ superior a 60Á (seis por cento) da receita corrente

líquida, se outro inferior não lhe f.or aplicâvel nos termos da Constituição Federal e

suas emendas;

V - o Orçamento do Irgislativo Municipal deverá ser

elaborado considerando-se as limitaçÕes preüstas na Constituição Federal e na

Emenda Constitucional 58 I 2009

Art. 9o - Os recursos ordinários do Tesouro Municipal

somente serão programados para a realizaçáo de despesas de capítal após atendidas as

despesas com pessoal e encargos sociais, serviço da díwda e outras despesas de custeio

administrativo e operucional.

Art. 10 - Alem da observância das prioúdades e metas

fíxadas nesta Lei, a I.ei Orçamentixía e os seus creditos adicionais somente incluirâo

projetos novos se estiverem adequadamente contemplados os projetos em andamento,

salvo se existentes recursos especificamente assegurados pata a execução daqueles.

§ 1o - O Poder Executivo encaminharâ ao Legislativo

Municipal, até a data de envio do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, relatorto

dos projetos em andamento, informando percentual de execução e o custo total.

§ 2' - Serão entendidos como projetos em andamento

aqueles cuja execução financefua, ate 37 de março de 2016, ultrapassar vinte por
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cento do seu custo total estimado, conforme indicado no relatório do patâgrafo

anterior.

Art. 11 - As metas e prioridades da Administração

Pítblica Municipal para o exercício de 201.7, atendidas as despesas que constituem

obngação legal e constitucional do Município e as de funcionamento dos orgãos e

entidades que'íntegram o orçamento fiscal e da seguridade social, são as constantes no

\. Anexo I desta Lei, as quais terâo precedência na alocação dos recursos no projeto dalei
orçamentâría de 2017 e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite à
prcgramaçâo da despesa.

Parâgrafo Unico - O Poder Executivo justificarâ, na

mensagem que encaminhar a proposta orçamentâna à ínclusão de outras despesas

discricionárias em detrimento das prioridaáes e metas constantes do Anexo a que se

refere o"caput desl'r' artigo.

Art. 12 - Na proposta da Iri Oryamentâría a

discriminação da receita e despesa seút apresentada, respeitada a padronização

estabelecid a pela Secretaria do Tesouro Nacional,

| - quanto à natureza da despesa, por Orgão e Unidade

OrçamenÍâria, detalhada pú categoria econômica, grupo de natureza de despesa,

modalidade de aplicaçâo, fonte de recursos e nível de elemento sendo que o

subelemento da despesa será efetuado no ato da realizaçâo do empenho nos termos da

legislaçâo vigente,

ll - quanto à classificaçâo Funcional Programâtica, por

fimçào. subfunção e prograrna, detalhada em projetos, atividades e operaçôes

especiais;
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Parâgrafo 10 - O Executivo Municipal deverâ

encaminhar a proposta orçamentâria a ser elabomda em nível de detalhamento de

elemenÍo de despesa.

Parâgrafo 20 - Cada projeto, ativrdade ov operaçâo

especial serâ detalhada por categoria, grupo de natureza de despesa, modalidade de

aplicação fonte de recurso e elemento de despesa.

Parâgrafo 30 - A Lei Orçamentâria incluirâ os seguintes

demonstrativos,

I - darcceita, que obedecerâ ao disposto no artigo 2o,

parâgrafo 1.o dal.eiFederul 4320164 de 17103164, com alterações posteriores;

II- da natureza da despesa, para cada orgão e

unidade orçamentâna;

m - do programa de trabalho por orgãos e unidades

orçamentitrias, demonstrando os projetos e aívidades de acordo com a classificação

func ional pr ogr amâtic a;

IV - outros anexos previstos em Lei, relativos a

consolidação dos j á mencion ados antenormente;

Art. rc - As emendas apresentadas pelo Legislativo que

proponham aLteruçãa da proposta orçamentâtia encaminhada pelo Poder Executivo,

bem como dos Projetos de Lei relativos a Creditos Adicionais a que se refere o artigo

766 da Constituição Federal, serão apresentados na forma e no nível de detalhamento

estabelecido para aelaboruçâo da Lei Orçamentâria.

Orçamentâria,

Art. 14 - São nulas as emendas apresentadas à Proposta
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I - quenâo sejam compatreis com esta Leil

II - que náo indiquem os recursos necessários em

valor equivalente à despesa criada, adrnitidos aqnas os provenientes de anulação de

despesas suportadas pela mesma fonte de recurso, excluídas aquelas relativas às

dotações de pessoal e seus encargos e ao serviço dadivrda;

Art. 15 - Poderâo ser apresentadas emendas relacionadas

com a correçáo de erros ou omissões ou relacionaáas a dispositivos do texto do P§eto
de Lei.

Art. 16 - A existência da meta ou púoridade constante no

Anexo I desta lni, nâo implica na obrigatoúedade da inclusão da sua programação na

Proposta O r ç amentâria.

Art. 17 - É vedada a inclusão, na lei orçamentâria e em

seus creditos adicionais, de dotações a titulo de subvenções sociais, rcssakadas aquelas

destinadas aentidaáes privadas sem fins lucrativos, queprcenchamumadas seguintes

condições,

I - sejam de atendimento direto ao publíco, de forma

gtatuita, nas âreas de assistência social, segutança, saide ou educação1

II - atendam ao disposto no afi. 204 da Constituição

Federal, no art.61 do ADCT, bem como nalr;ino 8742, de 07 de dezembro de 1993.

Parâgrafo Unico - Para habilitar-se ao recebimento de

subvençÕes sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverâ apresentar

declaraçâo de funcionamento rcgular no último ano, emitida no exercício de 2Ol7 por

duas autoridades locais e comprovantes de regulandade do mandato de sua diretoría.

\-
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Art. 18 - É vedada a inclusão, na lei orçamentâtria e em

seus creditos adicionais, de dotações a título de auxílios para entidades pnvadas,

ressalvadas, as sem fins lucrativos e desde que sejam,

I - voltadas paru ações de sa,ide e de atendimento direto e

gratuito aopitblico;

II - de atendimento direto e gratuito ao pítblico e voltadas

para o ensino especial, ou representativas da comunidade escolat das escolas pitblícas

municipais do ensino fundamentall

III - consorcios intermunicipais de saude, legalmente

instituídos e constituídos exclusivamente por entes públicos;

IV Associações Comunitârías de Moradores,

deüdamente constituídas e registradas no Cartorio de Títulos e Documentos da

Comarca, no concernente a auxílios destinados a execução de obras e aquisiçâo de

eqvipamentos de interesse comunitário;

V - entidades com personalidade jundica, para em

conjunto com o Poder Executivo Municipal desenvolverem ações relacionadas aolazer

e o esporte.

Art. 19 - A concessão de auxílios para pessoas físicas

obedecerão preferencialmente os critérios estabelecidos pelos programas sociais que

ouginam os recursos a serem aplicados, e no caso de recursos proprios do Município,

será precedída da realizaçào de prévio levantamento cadastral objetivando a

caracterizaçào e comprovação do estado de necessidade dos beneficiados.

§ 1' - Serão consideradas como carentes, pessoas cuja

rcnda "per capíta", não ultrapasse na média a Vz (meio) salário mínimo por indivíduo

que compÕe afamilia.

\-
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§ 2" - Independerâ de comprovação de rcnda a concessão

de auxílios em casos de emergência ou calamidad,e pifulica assim declarada pelo Chefe

do Executivo Municipal.

Art. 20 - São excluídas das limitações de que tratam os

artigos 18 e 19 desta lei, os estímulos concedidos pelo municipio para a implantaçào

de empresas ou indústrias no Município, cuja concessâo obdecerâ aos criterios
\-' definidos em Lei.

Art. 2I - A proposta orçamentâna do Poder Irgislativo

Municipal para o exercício de 2017 deverâ ser encaminhada ao Executivo Municipal,

para fins de incorporaçâo àproposta gerul do Município ate a data de 31de agosto de

201,6.

§ UNICO - Os recursos correspondentes às dotações

orçamentârias destinadas ao Poder Legislativo ser-lhe-âo repassados pelo Poder

Executivo até o dia 20 de cadamês.

Art. 22 - A proposta orçamentâria do Município para o

exercício de 20Í7 serâ encaminhada paru aprecíação do Irgislativo ate dia 30 de

setembro de 2076.

Parâgrafo Único - A proposta orçamentâria deverá ser

composta dos quadros e demonstrativos constantes dalegislaçáo especifica.

Art.23 - Se o Projeto de Lei do Orçamento de 2017 nào

for sancion ado pelo Executivo até o dia 3 1 de dezembrc de 2076 a programaçáo dele

constante poderâ ser executada, enquanto a respectiva Lei nâo for sancionada, ate o

linrite nrensal de 1112 (um doze avos) do total de cada dotação na forma do

estabelecido na proposta remetid a à Càmar a Mu nicipal.
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Parâgrafo Unico - Consideraçse-â antecipaçâo de

credito à conta da Lei Orçamentitna a utilização dos recursos uúorizada neste artigo.

Art. 24 - A execução orçamentâria será ef.etuada

mediante o princípio da responsabllidade da gestão fiscal aftaves de açÕes planejadas e

transparentes que preünam riscos e corrijam desvios capazes de afetar o equilíbrio

das contas piblícas, mediante o cumprimento de metas de resultado entre receitas e

despesas e a obediência a limites e condições no que tange à rcnuncia de receita,

gerução de despesas com pessoal, segurídade social e outras, dívida consolidada,

operações de credito, inclusive por antecipaçAo de rcceita e inscrição em restos a

pagar, normas estas constantes da Lei Complementar 101, de 2000.

Art. 25 - Se no final de caàa bímestre for verificado a

ocorrência de desequilibrio entre a receita e a despesa que possam comprometer a

sifuação financefua do Município, o Executivo e o Legislativo Municipal promoverâo,

por ato proprio e nos montantes necessários, llos 30 (trinta) dias subseqüentes,

limitação de empenho, dando-se assim, o equilíbrio entre receitas e despesas paru fins

daalineaa,l,4o daki Complementar no 101, de 2000.

ArL 26 - Não serão objeto de limitação as despesas

relativas,

I - a obrigaçÕes constitucionais e legais do

Município;

il - ao pagamento do serviço da dívída pública

fundada, inclusive parcelamentos de debitos;

ru - despesas fixas com pessoal e encargos sociais

enquanto o Município se mantiver num patamar de até 95% (noventa e cinco por

cento) do limite máximo para realízação de dispêndios com pessoal constante do

aúigo 20 da Lei Complementar 101, de 2000;

\-
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N - despesas vinculadas a uma determinada fonte de

recurso, cujos recursos já estejam assegurados ou o respectivo cronograma de ingresso

esteja sendo normalmente executado.

Art. 27 - Para fins de atendimento ao disposto no art.

169, § 7o, ÍI, da Constituição Federal, frcam autorizadas as concessôes de quaisquer

vantagens, aumentos de remuneração, cnação de cargos, empregos e funçôes,

alteraçÕes de estrutura de carceiru,bem como admissões ou contratações de pessoal a

qualquer titulo, aos orgâos da Administraçáo Direta elndireta e Fundos Municipais,

observado o disposto naIr'í Complementar no 101, de 2000, bem como, ainda, as

disponibilidades financeiras do município, desde que sejam por leis especificas

encaminhadas a aprovadas pelo poder Legislativo.

Art. 28 - Ocorrendo a superução do patamar de 95o/o

(noventa e cinco por cento) do limite aplícâvel ao Município para as despesas com

pessoal são aplicileis aos Poderes Executivo e legislativo as v:.drações constantes do

Parâgrafo Unico, Inciso I aY do Artigo 22 dalei Complementar 101, de 2OOO.

Parâgrafo Unico - No exercicio financeiro de 2017, a

realizaçâo de serviço extraordinário, quando a despesa com pessoal houver

extrapolado seu limitelegal de comprometimento, exceto no czrso preüsto no art. 57, §

6o, inciso lI, da Constituição Federal, somente podeú, ocorrer quando destinada ao

atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situaçÕes emergenciais de

risco ou deprejuizo pata a sociedade.

Art. 29 - O disposto no § 1" do art. 18 da Lei

Complementar no L0l, aplica-se exclusivamente paru fins de cáJculo do límite da

despesa total com pessoal, independentemente dalegalidade ouvalidade dos contratos.

Parâgrafo Unico - Não se considera como substituição de

servidores e empregados públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização

relativos a execução indíreta de aÍividades que, simultaneamente,

\-
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I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares

aos assuntos que constituem ârea de competêncialegal do orgão

II nâo sejam inerentes a categorias funcionais

abrangídas por plano de cargos do quadro de pessoal do orgâo, salvo expressa

disposição legal em contrário, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinto, total

ouparcíalmente.

Art. 30 - O projeto de lei que conceda ou amplie

incentivo ou beneficio de natureza trrbutima so podeú ser aprovado se atendidas as

exigências do art.14 da Lei Complementar 101, de 2000.

Parttgrafo 1o - Fica autotizado a proposição por parte do

Chefe do Poder Executivo Municipal, mediante a edição de lei específica, da anistia de

juros, multas e coueção monetáría de dívidas inscritas em Díüda Ativa do Imposto

Sobre aPropriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e Contribuição de Melhoria,

no decorrer de 20Í7.

Parâgrafo 20 - Aplicam-se à lei que conceda ou amplie

beneficio de natureza financeira ou patrimonial as mesmas exigências referidas no

"caput podendo a compensaçáo, altetnativamente, em todos os czlsos, dar-se mediante

o cancelamento, pelo mesmo periodo, de despesas em valor equivalente.

Parâgrafo 3o - São considerados incentivos ou benefícios

de natuteza tríbutâria. para fins do "caput deste artigo, os benefícios concedidos que

alcancem, exclusivamente, determinado grupo de contribuintes e produzam reduçáo

da arcecadaçâo potencial, aumentando conseqüentemente a disponibilidade

econômica do contribuinte.

Art. 37 - Ocorrendo a necessidade de se efetuar

contenção de despesas para o restabelecimento do equilíbrio financeiro, os cortes serão

aplicados, na seguinte ordem,

\,
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I - novos investimentos a serem realizados com

recursos ordinários do Tesouro Municipal;

II - investimentos em execução à conta de recursos

ordinários ou sustentados por fonte de recurso específica cujo cronograma de

liberação nâo esteja sendo cumprido;

III - despesas de manutenção de atiwdades nào

essenciais desenvolvidas com recursos ordinários;

ry - outras despesas a cnteúo do Executivo Municipal

até se atingfu o equilíbrio entre receitas e despesas.

Art. 32 - Os custos unitár'ios de obras executadas com

recursos do orçamento do Municipio, relativas à construção de predios públicos,

saneamento bâsíco e paümentação, náo poderào ser superiores ao valor do Custo

Unitário Básico - CUB, por m2, dívulgado pelo Sindicato da Indústria da Construção da

Parunâ, aqescido de até vinte por cento paru cobrir custos regionais não previstos no

CUB.

Art. 33 - Serâo considerados, para efeitos do artigo 76 da

Lei Complementar 70712000, na elaboração das estimativas de impacto orçamentârio-

financeiro quando da criaçâq expansão ou aperfeíçoamento de ação governamental,

que acarretem aumento de despesa, os seguintes critérios,

I - as especificações nele contidas íntegraráo o processo

administrativo de que trata o art. 38 dalei Federal no. 8.666, de 21de junho de 1993,

bem como os procedimentos de desapropúaçâo de imóveis urbanos a que se refere o §

3o do art.782 da Constituição Federal;

\-
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II - entende-se como despesas irrelevantes, para fins do §

3o aquelas cujo valor nâoultrapasse,parabens e serviços, os limites dos incisos I e II

do art.24 da Lei Federal 8.666, de 7993.

Art. 34 - Para efeito do disposto no art. 42 da ki
Complementar no 101, de 2000,

I - considera-se conftaida a obrigaçâo no momento da

formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere;

II - no caso despesas relativas a prcstação de serviços já

existentes e destinados a manutenção da administraçáo pitblica, considera-se como

compromissadas apenas as prestaçÕes cujo pagamento deva se verificar no exercício

financeiro, observado o cronograma pactuado.

Art. 35 - Os Poderes deverão elaborar e publicar em até

trínta dias apos apublicação da Lei OrçamentÉtria, cronograma de execução mensal de

desembolso, nos termos do art. 8o daki Complementar no 101, de 2000.

Parâgrafo Unico - No caso do Poder Executivo Municipal,

o ato referido no caput conterâ, ainda, metas bimestrais de rcalização de receitas,

conforme disposto no art. 1.3 da Lei Complementar no 101, de 2000, incluindo seu

desdobramento por fonte de rcceita.

Art. 36 - A L€i Orçaruentâna disporâ sobre limites para a

realízação de alteraçóes orçamentários, naformade creditos adicionais suplementares,

no orçamento daaáministração dfueta,indireta e do Poder lrgislativo.

§ 1" - As alteraçÕes orçamentérias constituem-se na

reprogramaçáo ou reavaliação das prioridades das ações mediante a realocaçâo de

recursos de uma categoÁa de ptogramaçâo para outra, de um ôrgão para outro e de

uma unidade orçamen târia para ovtr a.
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§ 2" - A rcprogramação refenda no paútgrafo anteúor

serâ rcalizada na forma de transferência, transposição e remanejamento dos recursos.

§ 3" - Para efeitos desta lei entende-se por,

I - Transfetêncía - a reaTocação de recursos que ocorre

dentro do mesmo ôrgão e do mesmo programa de ftabalho no nivel de categoria

econômica de despesa, mantendo-se o programaem funcionamento;

II - Transposição, a rcalocação de recursos que ocorre de

rm programa de trabalho paru outro dentro do mesmo orgâo, amplíando, desta forma,

um programa previsto na lei orçamentâria com recursos de outro também nela

previsto;

III - Remanejamento, a realocação de recursos de um

orgãalunídadeparaoutro emprcgramas de trabalho previstos naLeiOrçamentâría;

§ 4o - Excluem-se do limite de que trata o caput deste

artigo os creditos adicionais suplementares que decorrem de leis municipais

específicas aprovadas no exercÍcio.

§ 5o - Ficam autorízadas alteraçÕes orçamentârias do tipo

transferência, transposição e remanejamento ate o limite em percentual a ser definido

na lei orçamentátria anual

Art. 37 - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal

autoúzado, nos termos do art.62 dal,ei Complementarno 101, de 2000, acustear

despesas de competência de outras esferas de governo no concernente a segurança

pública, assistência jundica, trânsito e incentivo ao emprcgo, mediante previo

firmamento de convênio, ou instrurnento congênere.

v
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Art. 38 - No decorrer do exercício o Executivo faút, até

30 (trinta) dias apos o encerramento de caáabímestre apublicação do relatorio a que

se refere o § 3o do artígo 165 da Constituição Federal, nos moldes do previsto no artigo

52 da Lei Complementar 101, de 2000, respeitados os padrÕes estabelecidos no § 4'do
aúigo 55 da mesma Lei.

Art. 39 - O Relatório de Gestão Fiscal obedecendo aos

preceitos do artigo 54, § 40 do artigo 55 e da alinea b, inciso II do artigo 63, todos da

Lei Complementar 101 serão divulgados em ate trínta dias apos o encerramento do

semestre, enquanto não ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal

ou à divtda consolidada, os quais uma vez atingidos farão com que aquele relatorio

sej a divulg ado quadrimestralmente.

Art. 40 - O projeto de lei orçamentâria demonstrarâ a

estimativa da margem de expansão das despesas obrigatorias de caritter continuado

para 2077, em valores correntes, destacando-se pelos menos aquelarelativa aos gastos

com pessoal e encarSos sociais.

Art. 41 - O controle de custos da execução do orçamento

serâ efetuado em nivel de unidade orçamentiria com o desdobramento nos projetos e

atiüdades cuja execução esteja a ela subordinados.

Art. 42 - Os ajustes nas ações dos Programas do Plano

Plunanual. bem como as suuls alterações em suzls metas fisica e frnanceíra, ocorridas

até a data do envio, deverão ser incluídas na proposta orçamentixia para 2077 .

Art. 43 - Poderão ser ajustados os valores das ações do

Plano Pluríanual sempre que houver Decreto de abertura de créditos adicionais que

modifiquem os valores das açÕes inicialmente preüstos , para mais ou para menos.

Art. 44 - Esta l.ei entra em vigor na data de sua

publicaç ão, rcv o gadas as d i spo s içôes em con trário.
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dejunho de2016.

Gabinete do Frefeito Mugicipal de Santa l\^arra do Oeste, em 28
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Oficio ne.01212016 Santa Maria do Oeste, 13 de maio de 20L6.

Senhor Presidente:

Estamos encaminhando o Projeto de Lei n." 004120L6 para apreciação
deste Legislativo.

Projeto de Lei n." O0412O16: Dispõe sobre as diretrizes para elaboração do orçamento do

município de SANTA MARIA DO OESTE para o exercício financeiro de 20L7 e dá outras
providências.

Sendo o que se apresenta para o momento, no ensejo, reiteramos
protestos de estima e consideração

Atenciosgrnente.

Ex.mo Sr.

Elio Dídimo,
Presidente da Câmara Municipal
SANTA MARIA DO OESTE - PARANA
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PROJETO DE LEr N." 004/2016

SUMULA, DispÕe sobre as diretúzes para

elaboração do orçamento do município

de SANTA MARIA DO OESTE para o
exercício financeiro de 2077 e dâ outras

providências.

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE,

Estado doParanâ, aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei,

Art. 10 - Esta Lei estabelece as Diretrizes Geruis para

elaboraçâo do Orçamento Prograrna do I\,[unicipio de Santa Maria do Oeste relativo ao

Exercício Financeiro de 2017.

Art. 2o - A proposta orçamentâria serâ elaborada em

consonâncra com as disposiçÕes constantes da Lei Complementar 101 de 0410512000

tendo seu valor fixado em reais, com base na previsão de receita,

I - fornecida pelos orgãos competentes, quanto às

transferências legais daUnião e do Estado;

II - projetada, no concernente a tributos e outras

receitas arrecadadas diretarnerrte pelo Município, com base em projeçÕes a serem

realizadas considerando-se os efeitos de alteraçóes na legislação, vaúaçâo do índice de

preços, crescimento econômico ou qualquer outro fator relevante e serão

acompanhadas do demonstrativo de evolução nos ultimos três anos e da projeçâo para

os dois seguintes e da metodologia de câlculo e prernissas utilizadas.

§ 1" - Não será admitida reestimativa de receita por parte

do Poder Legislativo, salvo erro ou omissão de ordem tecnica elegal.

\-
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§ 2" - As operaçÕes de credito previstas não poderâo

superar o valor das despesas de capital constantes da Proposta Orçamentâria.

Art. 3o - O montante das despesas fixadas acrescidas da

reserva de contingência não será superior ao das receitas estimadas.

Art. 40 - A reserva de contingência náo sera superior a

0,5% (nreio por cento) do total darecerta corrente liquida prevista e se destinaútao

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Art. 50 - A manutenção de atividades incluídas dentro da

cornpetência do Nlunicípio, já existentes l1o seu territorio, bem como a conservação e

recuperaçào de equiparnentos e obras já existentes terão prioridade sobre açÕes de

expansão e novas obras.

Art. 60 - A conclusão de projetos em fase de execução

pelo Municípro terâ preferência sobre novos projetos.

Art. 70 - Não poderào ser fixadas despesas sem que sejam

definidas as fontes de recursos.

Art. 80 - Na fixação da despesa deverão ser observados os

seguintes limites, mínimos e máxirnos,

I - as despesas com lnanutenção e desenvolvimento

ensino não serão inferiores a 25o/o (vinte e cinco por cento) da receita resultante

impostos, incluidas as transferências oriundas de impostos consoante o disposto

arttgo 212 da Constituição Federal;

II - as despesas com saúde não serão inferiores

percentual definido naEmenda Constitucional no 2912000;

\.
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III - as despesas com pessoal do Poder Executivo

Municipal incluindo a remuneração de agentes políticos, inativos e pensionistas e os

erlcargos patronais não poderão exceder a 54o/o (cinqüenta e quatro por cento) da

rece ita corrente liquida;

IV - as despesas com pessoal do Legislativo N'lunicipal

inclusive a remvneração dos agentes politicos, encargos patronais e proventos de

rnativtdade e pensÕes não serâ superior a 60/o (seis por cento) da rcceita corrente

liquida, se outro inferior não lhe for aphcâvel nos termos da Constiturçào Federal e

suas emendas;

V - o Orçamento do Legislativo Municipal deverit

elaborado considerando-se as limitaçÕes previstas na Constrturçáo Federal e

Emerrda Constitucional 58I 2009

Art. 90 - Os recursos ordinários do Tesouro Municipal

somente serão programados para a realizaçào de despesas de capital apos atendidas as

despesas com pessoal e encargos sociais, serviço da divida e outras despesas de custeio

administrativo e oper acional.

Art. 10 - Alem da observàncra das prroridades e metas

frxadas nesta Lei, a Lei Orçamentâria e os seus creditos adicionais somente incluirão

projetos novos se estiverem adequadamente contemplados os projetos em andamento,

salvo se existentes recursos especificamente assegurados para a execução daqueles.

§ 1" - O Poder Executivo encaminharâ ao Legislativo

I\{unicipal, até a data de envio do projeto de lei de drcetrizes orÇamentârras, relatono

dos projetos em andamento, informando percentual de execuçâo e o custo total.

§ 2" - Serão entendidos col1lo projetos em andamento

aqueles cuja execução financeíra, ate 31 de marÇo de 2016, ultrapassar vinte por

ser

na

Çr
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cento do seu custo total estimado, conforme indicado no relatorio do parâgrafo

anterior.

Art. 11 - As metas e prioridades da Administração

Pubhca Municipal para o exercicio de 2017, atendrdas as despesas que constituem

obrrgaçáo legal e constitucional do Município e as de funcionamento dos orgãos e

entidades que integram o orçamento fiscal e da seguridade social, são as constantes r"ro

Arrexo I desta Lei, as quais teráo precedêncra na alocaçâo dos recursos no projeto daler

orçamentârta de 2017 e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite à

progr amaçâo da despesa.

Parâgrafo Urrico - O Poder Executivo justrficarâ, na

mensaSem que encaminhar a proposta orçamentâria à inclusão de outras despesas

discricionárias ern detrimento das prioridades e metas constantes do Anexo a que se

refere o "capvt" deste artigo.

Art. 12 - Na proposta da Lei Orçamentârra a

discriminação da recelta e despesa serâ apresentada, respeítada a padronrzaçâo

estabelecida pela Secretaria do Tesouro Nacioual,

I - quanto à natureza da despesa, por Orgáo e Unidade

Orçamentitria, detalhada por categoria econômica, grupo de natureza de despesa,

modalidade de aphcação, fonte de recursos e nível de elemento sendo que o
subelemento da despesa será efetuado no ato da reahzaçâo do empenho nos termos da

legislação vigente,

ll - quanto à classificaçâo Funcional Programâtica, por

funçâo, subfunçáo e programa, detalhada em projetos, atividades e operaçÕes

especiais;

4
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Parâgrafo 20 - Cada projeto, ativrdade ou operação

especial serâ detalhada por categoria, grupo de natureza de despesa, modalidade de

aplicaçâo fonte de recurso e elemento de despesa.

Parâgraf.o 3o - A Iri Orçamentâria incluirâ os seguintes

demonstrativos,

I - da receita, que obedec erâ ao disposto no artigo 2o,

parâgrafo 1o dal,ei Federal 4320164 de 17103164, com alteraçóes posteriores;

Parâgrafo

encaminhar a proposta orçamentâria a

elemento de despesa.

II-
untdade orçamentaria;

III -
orçamentârias, demonstrando os

fu ncional pr ogr amâtica;

1o - O Executivo

ser elaborada em nível

Municipal deverâ

de detalhamento de

da natureza da despesa, para cada orgão e

do programa de trabalho por orgãos e unidades

projetos e atividades de acordo com a classificação

IV - outros anexos previstos em Lei, relativos a

consolidação dos já mencionados anterionnente;

Art. 13 - As emendas apresentadas pelo Legislativo que

proponham alteruçâo da proposta orçamentâria encaminhada pelo Poder Executivo,

bem como dos Projetos de Lei relativos a Creditos Adicionais a que se refere o artigo

166 da Constituição Federal, serão apresentados na forma e no nível de detalhamento

estabelecido para a elaboraçâo dabi Orçamentâria.

Orçamentârta,

Art. 14 - São nulas as emendas apresentadas à Proposta

q-
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I - que náo sejam compatíveis com esta Lei;

II - que não indiquem os recursos necessários em

valor equivalente à despesa ciada, admitidos apenas os provenientes de anulação de

despesas suportadas pela mesma fonte de recurso, excluídas aquelas relativas às

dotaçôes de pessoal e seus encargos e ao serviço dad:ida;

Art. 15 - Poderão ser apresentadas emendas rclacionadas

com a corueçáo de erros ou omissÕes ou relacionadas a dispositivos do texto do Projeto

de Lei.

Art. 16 - A existência da rneta ou priorrdade constante

Anexo I desta Lei, não implica na obrigatoriedade da inclusão da sua programação

Proposta Orçamentixra.

Art. 1 7 - f, vedada a inclusão, na lei orçamentínia e em

seus creditos adicionais, de dotações a título de subvençÕes sociais, ressalvadas aquelas

destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, que preencham uma das seguintes

condições,

I - sejam de atendimento direto ao p'úblico, de forma

graturta, nas areas de assistência social, segurança, saúde ou educação;

ll - atendam ao disposto no afi. 204 da Constituição

Federal, no afi.61 do ADCT, bem como na Lei no 8742, de 07 de dezembro de 1993.

Parâgrafo Unico - Para habilitar-se ao recebimento de

subvençÕes sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverâ apresentar

declaraçáo de funcionamento regular no último ano, emitida no exercício de 2077 por

duas autoridades locais e comprovantes de rcgularidade do mandato de sua diretoria.

\-
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Art. 1S - É vedada a inclusão, na lei orçamentaria e em

seus creditos adicionais, de dotaçÕes a título de auxílios para entidades privadas,

ressalvadas, as sem fins lucrativos e desde que sejam,

| - voltadas para açÕes de saúde e de atendimento direto e

gratulto ao pítblico;

II - de atendimento direto e gratuito ao pítblico e voltadas

para o ensino especial, ou representativas da comunidade escolar das escolas públicas

municipais do ensino fundamentall

III - consorcios intennunicipais de saúde, legalmente

instituídos e constituídos exclusivamente por entes públicos;

IV AssociaçÕes Comunitârias de À,{oradores,

devidamente constituídas e registradas no Cartorio de Titulos e Documentos da

Comarca, no concernente a auxílios destinados a execuçáo de obras e aquisiçáo de

equipamentos de interesse comunitário;

V - entidades com personalidade juridica, para em

conjunto com o Poder Executivo Municipal desenvolverem açÕes relacionadas ao lazer

e o esporte.

Art. 19 - A concessão de auxílios para pessoas fisicas

obedecerào preferencialmente os criterios estabelecidos pelos programas sociais que

originam os recursos a serem aplicados, e no caso de recursos proprios do Município,

será precedrda da rcalização de previo levantamento cadastral objetivando a

caracterização e comprovaçáo do estado de necessidade dos beneficiados,

§ 1o - Serão consideradas como carentes, pessoas cuja

renda "per caplta", não ultrapasse na media a 1/z (meio) salário mínimo por indivíduo

que compõe afamrlia.

\.
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§ 2" - Independerâdecomprovaçâo derenda a concessão

de auxílios em casos de ernergência ou calamidade pírblica assim declarada pelo Chefe

do Executivo À'lunicipal.

Art. 20 - São excluídas das limitaçôes de que tratam os

artigos 18 e 19 desta lei, os estímulos concedidos pelo municipio para a rmplantaçâo

de empresas ou industrias no l\,lunicípio, cuja concessão obedecerâ aos criterios

definidos em Lei.

Art. 21 - A proposta orçamentâria do Poder Legislativo

À'lurricipal para o exercício de 2017 deverâ ser encaminhada ao Executivo Municipal,

para fins de incorporaçâo à proposta geral do l\{unicipio ate a data de 31 de agosto de

2016.

§ UNICO - Os recursos correspondentes às dotaçÕes

orçamentârias destinadas ao Poder Legislativo ser-lhe-ão repassados pelo Poder

Executivo até o dra 20 de cada mês.

Art. 22 - A proposta orçamentârra do lr'lunicípio para o

exercício de 2017 serâ encaminhada para apreciaçâo do Legislativo ate dia 30 de

setenrbro de 2016.

Parâgrafo Unico - A proposta orçamentâna deverá ser

cotnposta dos quadros e demortstrativos constantes da legislação específica.

Art. 23 - Se o Projeto de Lei do Orçamento de 2077 náo

tbr sancionado pelo Executivo ate o dia 37 de dezembro de 2016 a programaçâo dele

cotrstante poderâ ser executada, enquanto a respectiva Lei não for sancionada, ate o

limite mensal de 1112 (um doze avos) do total de cada dotaçâo na forma do

estabelecido na proposta remetida àCàmara Municipal.

\-
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Parâgrafo Unico - Considerar-se-â antecipaçâo de

credito à conta daLei Orçamentária autilização dos recursos autoúzada neste artigo.

Art. 24 - A execução orçamentâria será efetuada

mediante o princÍpio da responsabllidade da gestão fiscal atraves de açÕes planejadas e

transparentes que previnam riscos e corrijam desvios capazes de afetar o equilíbrio

das contas pifulical mediante o cumprimento de metas de resultado entre receitas e

despesas e a obediência a limites e condições l1o que tange à renúncia de recelta,

geraçâo de despesas colll pessoal, seguridade social e outras, divida consolidada,

operações de credito, inclusive por antecipaçáo de receita e inscrição em restos a

pagar, normas estas constantesda Lei Complementar 101, de 2000.

Art. 25 - Se no final de cada bímestre for verificado a

ocorrêttcia de desequilíbrio entre a receita e a despesa que possani comprometer a

situação financeira do Nlunicipio, o Executivo e o Legislativo lr{unicipal promoverão,

por ato proprio e nos montantes necessários, nos 30 (trinta) dias subseqüentes,

limitação de empenho, dando-se assim, o equilibrio entre receitas e despesas paru ftns

da alinea a, l, 4o da Lei Complementar no 101 , de 2000.

Art. 26 - Não serão objeto de limitação as despesas

relativas,

I - a obrigações constitucionais e legais do

ÀlunicÍpio;

II - ao pagarnento do serviço da divida pública

fundada, inclusive parcelamentos de debitos;

III - despesas fixas com pessoal e encargos sociais

ettquanto o l\{utticÍpio se rnantiver num patamar de ate 95% (noventa e cinco por

cerrto) do limite máximo para rcalização de dispêndios com pessoal constante do

artigo 20 da Lei Complementar 101, de 2000;

\-
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IV - despesas vinculadas a uma determinada fonte de

recurso, cujos recursos já estejam assegurados ou o respectivo cronoSrama de ingresso

esteja sendo normalmente executado.

Art. 27 - Para fins de atendirnento ao disposto no art.

169, § 7o,ll, da Constituição Federal, ficam autorrzadas as concessÕes de quaisquer

vantagens, aumentos de remuneraçáo, cúaçâo de cargos, empregos e funçÕes,

alteraçóes de estrutura de carreiras, bem como admissÕes ou contrataçÕes de pessoal a

qualquer titulo, aos orgãos da Adrninistraçâo Dveta e lndrceta e Fundos Municipais,

observado o disposto na Lei Cornplementar no 101, de 2000, bem como, ainda, as

disponibilidades financeiras do município, desde que sejam por leis especificas

encamrnhadas a aprovadas pelo poder Legislativo.

Art. 28 - Ocorrendo a superaçâo do patamar de 95o/o

(rroventa e cinco por cento) do limite aphcâvel ao l\4unicÍpio para as despesas com

pessoal sào aplicaveis aos Poderes Executivo e Legislativo as vedaçÕes constantes do

Parâgrafo Unico, Inciso I a V do Artigo 22 dalei Complementar 101, de 2OOO.

Parâgrafo Unico - No exercicio financeiro de 2077, a

realrzação de serviço extraordinário, quando a despesa com pessoal houver

extrapolado seu limite legal de comprometimento, exceto no caso previsto no art. 57, §

6o, itrciso ll, da Constituição Federal, somente poderâ ocorrer quando destinada ao

atendimento de relevantes interesses publicos que ensejam situaçÕes emergenciais de

risco ou de prejutzo para a sociedade.

Art. 29 - O disposto no § 1o do art. 18 da Lei

Corlrplementar no lO1, aplíca-se exclusivamente para fins de câlculo do limite da

despesa total com pessoal, independentemente dalegalidade ou valrdade dos contratos.

Parâgrafo Unico - Não se considera como substituição de

servidores e empregados públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirizaçáo

relativos a execuçâo indireta de aÍividades que, simultaneamente,

10 ,(
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I - sejam acessorias, instrumentais ou complementares

aos assuntos que constituem ârea de competêncialegal do orgâo;

II nâo sejam inerentes a categorías funcionais

abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal do orgâo, salvo expressa

disposição legal em contrârro, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinto, total

ouparcialmente.

Art. 30 - O projeto de lei que conceda ou amplie

incerrtivo ou benefício de natureza tributâria so poderâ ser aprovado se atendidas as

exigências do art.14 da Lei Complernentar 101, de 2000.

Parâgrafo 1o - Fica autorizado a proposiçâo por parte do

Chefe do Poder Executivo Ir{unicipal, mediante a ediçáo de lei específica, da antstra de

juros, multas e correção monetária de dívidas inscritas em Divida Ativa do Imposto

Sobre a PropriedadePredial e TerritorialUrbana - IPTU e Contriburçáo de Melhoria,

no decorrer de 2017.

Parâgraf.o 2o - Aplicam-se à lei que conceda ou amplie

berrefício de natureza financeira ou patrimonial as mesmas exigências referidas no

"caprtt" podendo a colnpellsação, altemativarnente, em todos os casos, dar-se mediante

o cancelamento, pelo rnesmo perÍodo, de despesas em valor equivalente.

Parâgrafo 3o - São considerados incentivos ou beneficios

de natureza tributâria, para fins do 'caput' deste artigo, os benefícios concedidos que

alcancern, exclusivamente, deterrrrinado Srupo de contribuintes e produzam reduçâo

da arrecadação potencial, aurnentando conseqüentemente a disponibilidade

econômica do contribuinte.

Art. 37 - Ocorrendo a necessidade de se efetuar

corrterrção de despesas para o restabelecimento do equilibrio financeiro, os cortes serão

aplicados, na seguinte ordern,
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I - llovos investimentos a serem realizados com

recursos ordinários do Tesouro Municipal;

II - investimentos em execução

ordirrários ou sustentados por fonte de recurso especifica

hberaçâo não esteja sendo cumprido;

III - despesas de manutenção

essenciais desenvolvidas com recursos ordinários;

IV - outras despesas a criterio do Executivo i\{unicipal

ate se atingir o equilibrio entre receitas e despesas.

Art. 32 - Os custos unitários de obras executadas com

recursos do orçamento do Município, relativas à construçào de predios públicos,

saneanrento básico e pavimentação, não poderão ser superiores ao valor do Custo

Urritário Básico - CUB, por mz, divulgado pelo Sindicato da Indústria da Construção do

Paranâ, acrescido de até vinte por cento para cobrr custos regionais não previstos no

CUB.

Art. 33 - Serão considerados, para efeitos do artigo 16 da

Lei Completrrentar 101/2000, na elaboração das estirnativas de impacto orçamentário-

firrartceiro quando da criaçâo, expansão ou aperfeiçoamento de açâo governamental,

que acarrctem aumento de despesa, os seguintes criterios,

I - as especificações nele contidas integrarâo o processo

adrninistrativo de que trata o art. 38 da Lei Federal no. 8.666, de 2l de junlto de 1993,

bern como os procedinnentos de desaproprtaçào de imoveis urbanos a que se refere o §

3o do art.182 da Constituição Federal;

\-
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II - entende-se conlo despesas irrelevantes, para fins do §

3o aquelas cujo valor nâoultrapasse,para bens e serviços, os limites dos incisos I e II

do art. 24 da Lei Federal 8.666, de I 993.

Art. 34 - Para efeito do disposto no art. 42 da Lei

Conrplementar no 101, de 2000,

I - considera-se contraida a obrigaçào no momento da

formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere;

II - no caso despesas relativas a prestaçâo de serviços já

existentes e destinados a lnallutenção da administração pitblica, considera-se como

cotnpromissadas apenas as prestaçÕes cujo pagamento deva se verificar no exercício

firranceiro, observado o cronogra ma pactuado.

Art. 35 - Os Poderes deverão elaborar e pubhcar em até

trirrta dias apos a publicação daIr-i Orçarr,rentária, cronograma de execução mensal de

desembolso, nos termos do art. 80 daLei Complementar no 101, de 2000.

Parâgrafo Unico - No caso do Poder Executivo Municipal,

o ato referido no caput conterá, ainda, metas bimestrais de realização de receitas,

corrfbrme disposto no art. 13 da Lei Conrplenrentar no 101, de 2000, ittcluiudo seu

desdobramento por fonte de rcceita.

Art. 36 - A Lei Orçarnentária disporâ sobre lirnites para a

reahzaçào de alteraçóes orçamelltários, na forrna de creditos adicionais suplementares,

r1o orÇarnento da administraçãrc direta, indireta e do Poder Legislativo.

§ 1o - As alteraçÕes orçamentârras constituem-se l1a

reprogramação ou reavahaçâo das prioridades das ações mediante a realocação de

recursos de uma categoria de programaçáo para outra, de um orgáo para outro e de

urna urridade orçarnentâr\a para outra.

l3 4/'



ntcípio de SantaManado Oeste

ESTADO DO PARANA

CNPJ, 95.684.544 I OO0 | -26

Uniâo e Trabalho RuaJose de França Pereira, no 10 - CEP., 85.230-000- Fone/Fax, (O42\ 3644-1137t1244

§ 2" - A reprogramaçâo referida no parâgrafo anterior

serâ realtzada na forrna de transferência, transposição e remanejanlento dos recursos.

§ 3" - Para efeitos desta lei entende-se por,

I - Trarrsferência - a realocação de recursos que ocorre

dentro do rrresmo orgáo e do mesrno programa de trabalho no nivel de categoria

econôrnica de despesa, rnantendo-se o proSrallla enl funcionamento;

II - Transposição, a realocaçâo de recursos que ocorre de

um programa de trabalho para outro dentro do mesmo orgão, ampliando, desta forma,

Lulr prograrna previsto na lei orçamentârra conl recursos de outro tambem nela

previsto;

III - Remanejamento, a realocaçâo de recursos de um

orgáolunidade para outro em programas de trabalho previstos nal,ei Orçamentâria;

§ 4" - Excluern-se do lirnite de que trata o caput deste

artrgo os creditos adicionais suplementares que decorrem de leis municipais

específicas aprovadas no exercício.

§ 5" - Ficam autorizadas alteraçÕes orçamentârias do tipo

trartsferêttcia, trattsposição e rernanejarnento ate o limite em percelltual a ser definido

rra lei orçamentária anual.

Art. 37 - Fica o Chefe do Poder Executivo N{unicipal

autoúzado, nos termos do art. 62 da ki Complementar no 101, de 2000, a custear

despesas de competência de outras esferas de governo no concernente a segurança

pública, assistência 1urídíca, trânsito e incentivo ao elnprego, mediante previo

finnamento de convênio, ou instrumento congênere.
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Art. 38 - No decorrer do exercício o Executivo farâ, ate

30 (trirrta) dias apos o ellcerralnento de cadabimeslre a publicação do relatorio a que

se refere o § 3o do artigo 165 da ConstituiÇão Federal, nos moldes do previsto no artigo

52 da Lei Complementar 101 , de 2000, respeitados os padrÕes estabelecidos no § 4o do

artigo 55 da rnesma Lei.

Art. 39 - O Relatorio de Gestão Fiscal obedecendo aos

preceitos do artigo 54, § 4" do artigo 55 e da alinea b, inciso II do artigo 63, todos da

Lei Complementar 101 serão divulgados em ate trinta dias apos o ellcerralnento do

semestre, enquanto nâo ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal

ou à divida consolidada, os quais uma vez atingidos farão com que aquele relatorio

sej a divulg ado quadrirrqestralmente.

Art. 40 - O projeto de lei oryantentâria dentor.rstraru a

estimativa da margent de expansão das despesas obngatorias de carâter continuado

para 2077, ern valores correntes, destacando-se pelos mellos aquela relatla aos gastos

coln pessoal e encargos sociais.

Art. 41 - O controle de custos da execuçâo do orçamento

serâ efetuado ern nivel de unidade orçamentâria corn o desdobramento uos projetos e

atividades cuja execução esteja a ela subordinados.

Art. 42 - Os ajustes llas açÕes dos Prograrnas do Plarto

Plurianual, bem como as suas alteraçÕes eln suas rnetas fisica e financeira, ocorridas

ate a dala do envio, deverão ser incluidas na proposta orçamentârta para 2017.

Art. 43 - Poderão ser ajustados os valores das açÕes do

Plano Plunanual sempre que houver Decreto de abertura de créditos adicionais que

rnodifiquem os valores das ações inicialmente previstos, para mais ou para lnenos.

Art. 44 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publícaçâo, revogadas as disposições em contrário.

t5
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Gabinete do Prefeito de Santa Maúa do Oeste, em 15

de abrrl de 2076.
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coMrssÃo DE JUsrrçA E REDAçÃO

PARECER REFERENTE O PROJETO LEt N" 004/2016 DE AUTORTA DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL. SUMULA: OISPÕT SOBRE AS DIRETRIZES PARA

ELABoRAçÃo oo oRçAMENTo Do vturrrrcípto DE sANTA MARTA Do

oEsrE pARA o rxgncÍcto FtNANcEtRo DE 2oL7 E DAS ourRAs
pnovroÊNcrAS.

Apos analisar criteriosamente o Projeto de Lei sob n.

004120t6, sob o ponto de vista de sua legalidade e constitucionalidade,

não encontramos nada que pudesse contrariar as normas legais, e por

isso, recomendamos sua livre tramitação por esta Casa de Leis.

Sendo assim, é o parecer desta Comissão de Justiça e

Redação.

Sala das Comissões, 16 de maio de 2016.

,dlg,
Vanildo Carlos Krensiglova

Presidente Secretário

<7D0^--tà e
íebastião Adir Damião

Membro
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coMrssAo DE FINANçAS E ORçAMENTO

PARECER REFERENTE O PROJETO LEt N" 004/2016 DE AUTORIA DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL. SUMULA: DISPÕE SOBRE AS DTRETRIZES PARA

ELABORAçÃO DO ORçAMENTO DO MUNTCíP|O DE SANTA MARTA DO

OESTE PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2OL7 E DAS OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

Apos analisar criteriosamente o Projeto de Lei sob n.

00412016, onde já teve a atenção dos responsáveis técnicos desse Poder

Legislativo Municipal, não encontramos nada que pudesse contrariar as

normas legais, e por isso, recomendamos sua livre tramitação por esta

Casa de Leis.

Sendo assim, é o parecer desta Comissão de Finanças e

Orçamento.

Sala das Comissões, L6 de maio de 2016.

,Ç< ZJle tu
Adelár AgnesVa niTdo Ca rlos Krensiglova

Presidente Secretário

' õ, ot--r {:)'o
Sebastião Adir Damião

Membro


